
itura Municipal de Alto Paraíso - PR
CNPJ95.640.736/000L-30 Cap87528-OOO

Áv. Pedro Amaro dos Santos,900 Fone/Fax (1xx) 44 3664 1320
e-mail altoparaiso@pref.pr.gov.br \ l-

Alto Paraíso - PR., 0í de Fevereiro de 2018.

À
SECRETARIA DE ADMINISTRAçÃO
pRFEtruRA MUNtctpAL DE ALTo pARAÍso - pR

Prezados Senhores:

Ê sabido que nosso Município precisa de um profissional na areia de pediatria,
na Íinalidade de atender os munícipes é que achamos por mêlhor elaborar o Edital de
Chamamento Público no 00112018, para que possamos credenciar empresas do
gênero para prestação de serviços no edital ora alencados.

Peço a esta administração a urgência em estar realizando os procedimentos
administrativos necessários, a fim de garantir aos usuários dos serviços públicos de
saúde os atendimentos ora necessários.

Segue em anexo cópia do Editãl de Chamamento púbico no 001/2018, para
vosso conhecimento, a fim de que sejam tomadas as devidas providencias.

Desta forma solicitamos que seja realizado processo de licitação parâ a aderir
ao Chamamento Público no 001/2018, na contratação de estimada de R$ 80.000,00
(Oitenta Mil Reais) no decorrer do Exercício Financeiro de 2018.

Solicitamos que esta contratação seja efetuada em caráter de urgência,
dispensando a licitação.

Sem mais para o momento renovamos nossos votos de estima e consideração.

R
Secretario Mun tpa I de Saúde
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Prefeitura Municipal de AIto Paraíso - P
GNPJ 95.640.736/000í-30

Av. Pedro Amaro dos Sante, 900 - FonelFax (0u) 4a 366a 1320

EDITAL DE CHAMAMENTO PUBLICO . NO. OOí 12018

CREDENGIATIENTO DE uRíorca Ánea PARA

ATENDIIf,ENTo GERAL, E.s.F. - esrnarÉen DE snúgs*on FAtlLtl,
ATENDTMENTo DE uRcÊNc[A E EMERGÊNcIA, sERv!ços DE saúoe
coupLEf,tENTAR E DEiltAIs EspEctALtDADEs MÉDrcAs, pARA pREENcHtMENTo

Dos REFERTDoS cARGos, pARAo exeRcícto DE 2018. ' :'.,r-r

A PrefeÍtura Municipal de Alto Paraíso - Pr, através da Comissão

Permanente de Licitação, designada por ato do chefe do pooer eHaufiÊ irdrÊÉar e oe

conformidade com a Lei no 8.666193, suas alterações, Lei no 8.080190 e 8.142190, Podaria

no 35812006 e 64812006 do Ministério da Saúde, Resolu@o Normatiúa -TlN'no 71f2OM-

ANSS, da Agência Nacional de Saúde Suplementar, ResoluÉo na 1613/2001-ÇFM,

Acórdão 1633/08 e demais legisla@es aplicáveis, toma pública a realização de

CREDENCIATIENTO DE PESSOAJURÍDIGAda áreadasaúde, bem como Brestação de

serviços de saúde e demaís especialidades médicas existentes na Secretaria Municipal

de Saúde, para o exercício de 2018, medíante as seguintes condições:

Os intere$sados poderão inscrever-se para creeiúáâCrto; 'a partir da

publicação do presente Termo no áfio do Paço Municipal: e:lEnpensâ Oficlal, no

Departamento de Licita@o, no hoÉrio das 08h00min as 16h30min em dias de expedÉnte

no Paço Munirjpal situado na AVENIDA PEDRO AMARO DOS SANTOS, No. 900, em Alto

Paralso - PR, a partir desta publicaçáo, sendo suas insoições proporcionalmente

adequadas ao período- remanescente de ügência do Credenciamento. 9s anexos abaixo

relacionados podeÉo ser obtidos junto ao Departamento de Licita@s de Alto Paraíso,

Paraná,

a) Anexo l - Modelo de req credeneiA@;
b,) Anexo ll - Declara@o

c) Anexo V - Planilha

com valores referenciais pa'a 2018.
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itura Manteipat de Áke Pqra.íso -
c,F"r95.6{O.736/e{rAr{,O CÉPa752

Av. Pedro Ámaro das Santas, 900 - FandFm (0xx) 44 3664 13
e-mail altoparaiso@pref.pr-gov.br

DA..: SECRETARIA DE ADilINISTRAçÃO

PARA: O SETOR DE CONTABILIDADE

REF.: SOLIGITAÇÃO DE SALDO

Solicito informar se há saldo de dotação para a abertura do
processo de inexigibilidade tem por objetivo dispensar a ÍealizacÉro de licitaçáo

pelo Município, processo exarado no termo de Credenciamento no OO1l2O1g,

para contratação de Pessoa Jurídica da área da saúde para atendimento geral,

ESF, Estrategia saúde da família, atendimento de urgência e emergência

serviços de saúde complementar e demais especialidades medicas, para

preenchimento dos referidos cargos para o exercício de 20í g, conforme o
termo descritivo Anexo V, com valor estimado para contratação de até Rg

80.000,00 (Oitenta Mil Reais).

Alto Paraíso - PR., 01 de Fevereiro de 2018.

JOB
SecÍetarao Gefa de

o
istração

I
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N.

itura Munieip*l de Áko Paraísa r Fls

cIrFir95.64O.736/CnO,.SO cEP *üH-
Áv- Pedro Anero das Santos, 90A* tuuelFs (M) 44 3664 13

e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

REF cLASSTFtCAçÃO
courrRnançÁo

SETOR DE CONTABILIDADE

DA DOTAçÃO ORÇAMENTÁRIA, RESERVA DE SALDO E

oBJETo: "o presente processo de inexigibilidade tem por objetivo dispensar a
realizaç5,o de licitação pelo Município, processo exarado no termo de
credenciamento no 001/2018, para contratação de pessoa Jurídica da área da
saúde para atendimento geral, ESF, Estratégia saúde da família, atendimento
de urgência e emergência serviços de saúde complementar e demais
especialidades medicas, para preenchimento dos referidos cargos para o
exercício de 20í8, conforme o termo descrítivo Anexo V. com valor eitimado
para contratação de até R$ 80.000,00 (Oitenta Mil Reais).

DE SALDO.

CLASSIF tcAcÃo oR

Desp. Elemento Descrição Funcionãl Uíidade Princ-

330 33S34fix)o00

OUTRAS
DESPESAS DE

PESSOAL
DECORRENTES
DE CONTRATOS (§.c1.00-10.30í,00142_040

FUNDO
MUNICIPAL
DE SAUDE 330

5727 33q)39í)«)00

SERVICOS E
PROC, EM
SAUDE DE
MEDIA E ffi .01.00. 1 0-302.0014-2_(Mo

FUNDO
MUNICIPAL
DE SAUDE 352

33't 339134fix)o00

OUTRAS
DESPESAS DE

PESSOAL
DECORRENTES
DE CONTRATOS 0$.0í.00. Í 0.301.0a14.2.A4A

FUNDO
MUNICIPAL
DE SAUDE 331

572A 339)39503000

SERV'COS E
PROC. EM
SAUDE DE
MEDIA E 0â.c't.00. 1 0,302.r)014.2.040

FUNDO
MUNICIPÂL
DE SAUDE 353

Alto Paraíso - PR., 01 de Fevereiro de 2O.lB

RENAToAPAREGIDffi.I ÇALVES JORGE



Ãúanteipal de Álta Par*ísa - PR
CJB'95.ÉÍO.736/CWOLSA cEp a752&Un

Áv. Pedra Ámata dos Santos, 9M - FonelFu (2rx) 44 3664 l3ZA
e-mai I - altoparaiso@pref.pr. gov. br

,"ffià
\q-y

Senhor PeÍeilo,

Pelo presente, solicito autorizaçáo de vossa Excelência para a abertura do presente
processo de inexigibilidade no qual tem por objetivo dispensar a realização de
licitação pelo Município, procêsso exarado no termo de credenciaménto no
OO1|2O18, para contratação de pessoa Jurídica da área da saúde para
atendimento geral, ESF, Estratégia saúde da família, atendimento de urgênciae emergência serviços de saúde complementar e demais especialúades
medicas, para preenchimento dos referidos cargos para o exercício de 201g,
conforme o termo descritivo Anexo V. com valoiestimado para contralação de
até Rs 80.000,00 (oitenta Mil Reais). No quar o contador já rearizou a resérva de
dotaçáo para esle valor."

Para cobertura das despesas com o prêsente, será utilizada dotação:

Exmo. Sr.
DERCIO JARDIM JUNIOR
DD. Prefeito Uunicipal de Alto Paraíso
NESTE

Necessário a realização de abertura ento
de:INEXIGIBILIDADE DE LtCÍTAÇÃO.
Sendo só o que se apresente para o mome

JOB R
Secretario Geral de Ad tn çao

Alto Paraíso - PR., 0í de Fêvereiro de 20í9.

na modalidade

Dêsp, Elêmento ÍIescrição Funcional Unidade Princ.

330 339034{XmOm

OUTRÂS
DESPESAS DE

PESSOÂI
DECORRENTES
DE CONTRÂTOS 06.0í -00. 1 0_301.091 4.2.A40

FUNDO
MUNICIPAL
DE SAUDE 330

5727 339039503r00

SERVICOS 
=PROG. EM

SAUDE ÜT
MEDI,A E &i.0Í.00. í 0.302.001 4.2.AA

FUNDO
MUNICIPAL
DE SAUDE 352

33r 339034000000

OUTRÂS
DESPESAS DE

PESSOÂL
DECORRENTES
DE CONTRÂTOS 06.01.00. 1 0-301.001 4.2,UA

FUNDO
iáUNICIPAL
DE SAUDE 33í

5728 33903S503000

SERVICOS E
PROC. EM
SAUDE DE
MEDIA E 9414.?.UO(E 00

FUNDO
MUNICIPAL
DE SAUDE 353

I

. Autorizo, cumprida a formalidade legal
Licitação para providência em: O1tO2t2O1B.

Encaminha-se ao Setor de
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Prefeitura lvfunieipal de,L\ta Pqrsísa-PR i"00?L
CNPJ95.64O.736/OUrl-3O cEPaTs2a-u)O

Áv- Pedra Amaro dos Santos, 900 - Fone/Fu (A§) 44 3664 1320
. e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

t'oo

PORTARIA N. "0Ió/2018
DAÍA:22101Í2A18
AUTORIA: Executivo Municipol
SÚAlUu: Altero Membros do Comissõo

Permonente de Licitoçóo poro o exercício de 20I8.

O Prefeito Municipol de Alto Poroíso, Eslodo do
Poronó, no uso de suos olribuições legois,

RESO[VE:

l") Altero Membros do ComissÕo de Licitoçõo
poro o exercício de 2018. nomeondo os pessoos oboixo relocionodos:

Presidente: Voldemir Ribeiro Sporopon

Secretório: Ueslei Gonçolves Rodrigues do Silvo

Membros: Comilo Rubio
Morio de Oliveiro Coelono
Morildo Roso do NoscímenÍo do Silvo

2o). Esto portorio teró vigêncio de I (um) ono o
portir desto doto.

3"). Fico revogodo o Portorio 24512017.

4o). Eslo portorio entroró em vigor neslo doto.

Edifício do Pref icipol de Alto Poroíso.
Estodo do Poronó, oos 22 (vinte e do dom de joneiro de 2018.

PUBLICADO NO JORN L
UMUARAMA ILU
ÓRGÃo oFICTAL Do MUMCIPIo

EM J q A-,*rin6/-J,Q rg

RCIO JARDI

U

Ediçâo N:**LAJtâ, -*"

untct
NIOR



itura Munieip*l dc Aka Paraísa - PR
CIW.r9§.4ÍO.736,,/@OI€,O CE;pBZS28-qn

Av- Pedro Amaro das Santos, 9ü) - FondFu @rre) 44 3664 1320
e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

OBJETO: "O presente pro@sso de inexigibilidade tem por objetivo dispensar a
realização de licitação pelo Município, processo exarado no termo de
Credenciamento no 00't /20í 8.

COMISSÃO PERMANENTE DE LtctTAçÃO

Modalidade: lnexigibilidade de licitação n" 00312018

Processo Administraüvo.o 006120í8

lnformamos que o valor previsto para a co
80.000,00 (Oitenta Mil Reais) no decorrer do Exercíc

çao

Considerando a Abertura de Edital para Credenciamento de Empresas
Pessoa Jurídica da área da saúde para atendimento geral, ESF, Estiatégia
saúde da família, atendimento de urgência e emergência serviços de saúde
complementar e demais especialidades medicas, para preenchimento dos
reÍeridos cargos para o exercício de 20i8, conforme o termo descritivo Anexo
V;

Considerando a dÍvulgaçáo do termo de credenciamento, em
publicação na data de 25 de Janeiro de 20íB (Umuarama llustrado, edição no
11.174) ;

Considerando que se faz necessário realizar um processo licitatório
qag este objeto visto que é preciso seguir a Lei 8.666/93, e as instruções do
Tribunal de Contas do Estado do Paraná;

JUSTIFICATIVA

Considerando também que a Empresa CASTRO CLINICA MEDICA
LTDA - ME, cumpriu todos os requisitos do edital de Chamamento publico no
001t2018;

Como solicítado pela Secretaria Municipal de Saúde, o Sr. Rodrigo
Wesley Sobreiro Revesso, estes serviços a serem contratados é de suma
importância para os usuários dos serviços de saúde e no desenvolvimento dos
serviços diários do centro de municipal de Saúde.

Porém há que se destacar que o Departamento de Contabilidade
informou a existêncía e a reserya de saldo de dotação para contratação
pretendida.

Observa também que, diante da garantia estabelecida na Lei g.090, no
seu Art. 2", diz'. A saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo o
Estado prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício.

de até R$
2018.

q

)v

to an



itura Manieipal de Áka Paraíso - PR
criG,r95.áío.736/UrOrSO CEp 8752&qX'

Áv. Pedro Ámaro dos §anloq 9AA- ktnelFu (Axx.) 44 3664 1320
e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov-br

Diante disto, sáo essas as nossas justificativas para, fundamento nas
Leis 8.666/93, 10.529102 e demais regramentos pertinentes realízar licitação
para contrataÉo mencionada, submetendo o presente à apreciação da
Procuradoria Jurídica Municipal para Parecer..

raíso - PR, 01 de Fevereiro de 2018

RAPAN
Presidente da Co Ímanêntê de Licitação

drig

-Lú.,i
Caetano

Silva
Sec no

N*" ü'u
lvêlra

Membro

uariu]IEkt'o Nascimento da sitva
Membro

"",f;\&'dl#"ftÀlMembro
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oCASTRO CLINICA MEDICA LTDA _ ME
Avenida Palmital, íí31, CêntÍo - CEP: 87'538{00 - FONE (44)98464{000

CNPJ: 25.451.036/000í-12
PEROBAL - PARANÁ

ANEXO I

A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE DE ALTO PARAíSO. PR.

O interessado abaixo qualiÍicado requer sua inscrição no CREDENCIAMENTO DE

PESSOA JURíDICA DA ÁREA DA SAÚDE PARA ATENDIMENTO GERAL'ESF _

ESTRATÉGN SAÚDE DA FAMíLIA, ATENDIMENTO DE URGÊNCn E EMERGÊNCN

SERyIçOS DE SAúDE COMPLEMENTARES E DEMAIS ESPECIALIDADES MÉDICAS,

pARA pREENCHIMENTO DOS REFERIDOS CARGOS, PARA O EXERCíCIO DE 2018,

divulgado pelo Município de Alto Paraíso - Pr, através do Fundo Municipal de Saúde,

objetivando a contratação de prestação de serviços médicos, nos termos do Chamamento

Público no 00112018.

Nome da Empresa: GASTRO GLiNICA MEDICA LTDA- ME

Endereço Gomercial: Avenida Palmital, 1131 - Centro

CEP: 87.538-000 Gidade: Perobal Estado: Paraná

GNPJ: 25.451.035/0001-í2 E-mail: Marcelocastro@globo.com

Especialidade: Pediatria

Médico Responsável: Íl,larcelo Leandro de Gastro

CRM no: 019767/PRR.G.no: 5.683.962-3/SSP-PR CPF/MF no. 930.í20.559-91

Alto Paraíso - Pr, em 26 de Janeiro de 2018

LINICA MEDICA LTDA ME

Í2s.4s1.036/0001-1,
-«

c*slRo cLlNlcAlÉucÂ

Av. PÂLMIÍAL' 1

l- ozsoaoo '

t0,",
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CASTRO CLINICA MEDICA LTDA - ME
Avenida Palmital,'1131, centÍo - cEP: 87.538'000 - FoNE (44)984ru000

cNPJ: 25./15í.036/000í-'12
PEROBAL - PARANÁ

ANEXO II

A SECRETANA MUNICIPAL DE SAÚDE DE ALTO PARAíSO - PR,

A empresa CASTRO CLINICA MEDICA LTDA ME, localizada na Avenida

Palmital, 1113, Centro, na Cidade de Perobal - Pr., inscrita no CNPJ sob o no

25.451.036/0001-12 abaixo firmado, DECLARA para os devidos fins de direito, na

qualidade de solicitante de cadastramento em GREDENCIAMENTO DE PESSOA

JURiDtcA DA ÁREA DA SAÚDEPARA ATENDIMENTO GERAL,ESF. ESTRATÉGh

SAÚDE DA FAM|LIA, ATENDIMENTO DE URGÊNCN E EMERGÊT.ICII SERVIÇOS DE

SAÚDE COMPLEMENTARESE DEMAIS ESPECIALIDADES MÉDICAS, PARA

PREENCHIMENTO DOS REFERIDOS CARGOS, PARA O EXERCiCIO DE 20í8 que

não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de

suas esferas.

Por ser expressão da verdade, firmo a presente

Alto Paraíso - Pr., em 26 de Janeiro de2017.

MEDICA LTDA ME.

rz1.451.03

.P'

l-

wü



CASTRO CLINICA MEDICA LTDA - ME
Avenida Palmital, íí3í, cenbo - cEP: 87.538-000 - FoNE (/t4)98464{000

CNPJ: 25.'15'1.03610001-12
PEROBAL - PARANÁ

ANEXO V.

PLANILHA DE VALORES.

PROCESSO DE CREDENCIAMENTO OOí' 20í8.

EMPRESA: CASTRO CLINICA MEDIGA LTDA ME

CNPJ: 25.45í .036/000í -í 2

Declaro estar de acordo com os valores acima para o exercício de 2018,

conforme edital n.001 /201 8.

Alto Paraíso -Pr.,26 de Janeiro de 2018

EDICA LTDA ME.c

AV. PALIiITA. tt3i - CENTRO
.PR I P

L s?$l{o '

r25.+St.oa6/0001-1,
cÂsIRO oit{lcÂ ÉtxcA LIDÀ' uE

80,0045 Consulta Medica em Pediatria

N sERVrÇO R$

N"
Wu,.)
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Comprovante de lnscrição e de Situação Cadastral

Contribuinte,

26101t2018

E DESCRI DAS ATMOÁOES ECON lcas sEcu
Não informada

ÂV PALMITAL

Comprovante de lnscrição e de SÍtuação Cadaskal

EPy:"":: i?rtn:il:Ut[§::r" * Pessoa Jurídica e, se houver qualquer diversência, providencie iunto à

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

CEP

E7.53E{00
BAIRRO/DISTRITO

CENTRO

COMPLEMENTO
1131

\-provado pela Instrução Normatjva RFB no i.634, de 06 de maio de 2016

Emitido no dia 26/0í/2018 às 14:28:39 (data e hora de Brasítia).

SA / Capitat Sgcial

MUNI

PEROBAL

TÊLEFONE

44 8464.0000 / 44 8417-5711

10t0at2016

E§PECIAI

Págína:111

Voltar

de e uso, tte aoul-

§

^{,

P.lpãrar pàgina
paÉ lmÊsslao

A RFB agradece a sua visita. para informações sobre politica de priAtualize sua pjgina

úir, *l-

o
F
úN"U\1_

N

Fls.

Ntco
HOTMAIL.COM

ENDEREÇO

EML

tco €
206-2 - Sociedade resáfia Llmitade

DE
25.4s.1.03610001-12
MATRIZ

PROVANTE DE INSCRI E DE SITUA ocoM
CADASTRAL 1010at2016

CASTRO CLINICA MEDICA LTDA - ME

NOMEEMPRESANAL

LO DO E(NOME
TcAs ROC LINICA

E D ESC RrçÂo ECONE
Ativi86.30-5{3 dade tcaméd làtorlâambu rêstrita consa ultas

ESPECLAL

MOTIVO DE

VEL(EFR)EN IE FEDERATIVO RES

ATIVA

PR

'rttp://www.recelta.fazenda_gov.brlpêssoaJuridicê,/CNpJ/cnpjreva/Cnpjreva_solicitacao.asp
- .. v-

\ü-
1/1



26n1t20'18

Consulla Quadro de Sócios e Administradores - OSA

Consulta QuadÍo de Sócios e Administradores - QSA

-ME

da base de dados do CadaEto Nacional da Pessoa Juddica (C[PJ] é o seguinte:llifussm^''faiffi ..8****l-^
O OuadÍo dê Sóclo§ ê adminlstredoÍes(QsA) constentê

MARCELO LEANDRO DE CASTRO

49Sócb-Aclmlnisuador
No{ídl{ome EmpÍesaÍiâl:

OuallÍicaÉo:

EMILIO AIRES CAT$r'ALHO DE CASTRO

4gsrá,cio-Adminisr'edor
Nom€rNom€ EmPÍssarial:

Ouaff,cação:

Pa.altÍotmaÉ€§rêláivasàPetticiPâ@noASA'acêssaÍoÉ'caccomc€r!:ficadodigitâloucomparcceraumaÚnidad€daRFB'

Emilido no dia 26íol,20t8 às 1':29 (dab e hora dê Brasniâ)'
I@;3

effi

http/www.rêceita.Iazenda.gov.br/PesSoaJuÍidicâ/cNPJ/cnpjreva/cnpjreva-Solicitacao.asp

1t1
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SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITDAcAsrRo cLrNrcA MEDTcA r-roÃ 
'

CONTRATO SOC;AL

CLÁUSULA SETI*'A RESPONSABILIDADE DOS SÔCIOS; A ÍESPONSãbiiidârIE dE CâdA SóCiO êÍestrita ao vator de suas quotas, mas tooos responoeÃ 
"ã,iãJr,r,socral. conforme o,sposto-Àã ãi. I .0s2 da Lei 10 40612002. 

nentê p€lâ integralização do capitat

CLÁUSULA OITÂVA . CESSÃO E TRÂNSFERÉNCIA DE QUOTÂS: AS qUOtAS §áO iNdiVi§ÍVEi§ Enão poderão ser cedrdâs ou transíeridas ã ã,ã,ã; ;r- ãiln untir"nro dos outros sócios. aquêm fca assegurado ern rorardaoe o" 
"""ãiç""." " 

o,."çã "J 
cnu,to de prefeíêncra para a sua

;ffi'Sr? 
t" postas à venda-, Íormarizan.o. 

""'iür,irãr'â "ã""ro oeras, a arreraçào contratuar

:iTgi';"n:?;,"o*T'3#X: t'."gda.cêdêr ou tÍansÍenÍ todas.ou 
.pade de suas quotas deverá

preço. íorma " p,"iã-o"'pl-g:ffi:i; '';:yffJ[ ,1.0,:Xj,Í* 
oe q,or,s-poita'J;;;: 

"preÍerência que deverão tazSi àentro o" áo f i,' ,,t'"ioã.1àn-âi',tu' 
ou renunciem ao drÍeito de

êm_prazo ma;or a critério oo o:,.r.ár"n"iiu.'ã,";.;il;::"::,ffXti§.:[i"*"r,,tsffffü
preíêrência, a cessãÕ aas ouot1,11 rgrl.ã ptoãiçàããi'rü, qu. enso possúirem Decomdo
;:X,;1;ã:: 

sem que seia exercido c drrerto dê ireiereno-ãl as quous podêrão ser livremenle

CúUSULA àIOIIÁ - ADMINISTRÂÇÂO DA SOC':DADE E USO DO NOME EMPRESARIAL: A
31Êiffiã!S,",i."+ffit"fo*á " úencÉid-rÊiirônó 

95 cASlRo e eurio Árães
s.ciêdadê. reprasentá-ra ari-v-á .""r,i",§;ff.:,:ii::,,:?".i"0""::J,,:.1.,#J",,i:: ;:i:|"-jã.::púbricos, instrturcões íinanceiras. entidaoes piir"i"i:u io""i,J"^"m gerar. bêm como praticar tãdosos demais âros nêcessárôs à consecuÇeo oos olpriro" ou'a deigsa dos rnteresses e diÍeito' dasocledade, aútoíizado o uso í.jo nome êmpÍesaÍial individualmênte.

§ 1'" - E vedado o uso do nome emprêseriar em etividades eslÍanhas ao rnterêsse sociãr ou assumrr::lg:fT..^,:"f :i.Í.y"| de quarqler 0"" q"ár"t iãi"ã""iuà,,o=, bem como onerar ou atienarD€ns rmovels da sociedade, sem autonzâçâo do ort o 
"ã.a 

'- --

§ 2." - Facu*a-se aos adminrstrad?l:, no: ,imites de setrs poderes, constituir mandatáíios dasociedãde, especiicados no lnst umento cs atos e operaçôes que poderão praticar
CLÁUSULA DECIâ'A . RETIRADA PRC-LÁBORE

a titulo de "prc labore',
Os sócios poderão. de cornum acordo, íxarobseÍvadas as disposrçÕes regutameÀtarÀ

quando foÍ o caso l<Í- é É#F

uma retirada mensal.
pe(inentes

c U oEct EXERCíCIo SoCIAL, DEMONSTRA ÇôES FTNANCEIRAS EPARTIC IP,AÇ ODOSS IOS NOS RESULTADoS: Ao 1ámino da câda exeÍcíc,o social. em 31de dezembro. os adminisfadorês preslaÍão contas JUstficadas de sua adminisúação. procedeÍ)do âelâboração do invenlário, do balânço patÍtmonia, e do baienço de Íesultacjo econôn1iêo. cêbendoaos socros. na pÍopcÍÇão de suas quotas, os lucÍos ou peÍdas apurad
CLÀUS DECIMA SEG UNDÁ . JULGAMENTO DAS CONTAStêrminô do êxercicio social, os sócios detibereêo so S contas

n]êses saguinles ao
aião adminislrcdorês

,--/ a

._t_lrEiIr- a coftnll
l DC tÊHÉ !

-!tErÀ coürclll, Do rt}rxi
cÍt:Iatcô o tLot§rÀo Er 1o/oal20 16 i3:3, SOI À. a120aa3853316a9tat75 ot -!o/oa/zo
11601{51 121. uR3: rU08138533CllíTO cttÉIcl laDrct !!rÀ

i.ib.rt d loqut
ÉrEqlttil,Ir-rntl-

cotxlrlr, 10/oa12016
,*..-,..t.!rci1 .9r - gov _ b.

À w.liit d. dctt .loãr!ro, s. i{r..t.o, ficr .uj.:tô t coTrrv.çÁo d. .uà .ut§ticadr.t
\$§" tt
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É.FctiE. cód:gor .t rrtliqç.o
Dor r.Íp.c!ieo. t,oltat,
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PaÍágrâfo único _ Até 30 (tnntr
e- o-.de resurÍad" àõü},i;;')o:'âH':ff t;":iJ: 

Tfnh,j" i 1"_,:,.:.o baranÇo parrimon,a,

#ffi;".ffir;Il#n::]' 
p'o" do ;"';n"o

eff*;$;6t*i:,á,':fr 
i:fr i*'ü'.":ffi *+[,íüsíi,**iâil{x.}x

p-a-Íà,sÍaío,,,.'o-oráil';il.Xffi 
3:,:.S""ãrff ütilH:Xlresolva em relação a seu sôcio. 'srá áuuta.o em outros casos em gue a sociedade se

ffi "; ?,".Ht"Si"ô":.,, j.T,l,,:, : J E u N iÁo D E soc r os :rs lnotcadas na lel ou no presênte

li l:?l?_r"Oa-" das contas da admrnrsüaçào,zt a oesrgnação dos adminrstradorer, àrããã" r"i" em aro sepaÍado,J) â desütuição dos admintstÍaooÍes:

:] : .o1g d" sua remuneração,
o) a modiÍjcação do contato socrat.b) a cjsão a ncorDoraÇão. a fusáo e â dtssolüçáo da socjedi
- trquidaÉo; --- - " v,§Jt,uçdo oa soaedade, ou a cessaçâo do estedo de

Il : ;:ffiX'J;d"tt'1'Ção 
do" Iiouidantes e iursamenro dâs suâs contas.

9) a transíoÍmaÇão da socLoaoe
ru) oulros âssuntos de interesse socrar

sggl!?ADE EM PR ESARTA LrM rrDAcASrRo cLtNtcA rtaeolcn iróÃ
CONTRATO SOCIAL

l1l.^-^: del;berâÇôes sociais, obedeqdo o disposro no arr .íromadâs êm Íeunjâo dos 
"o.ió". 

ã"rãà"o:"",#:,"^::,i1.1910 d, Lei n" 10406/2002, serãodisflensândo-se r.;";;;;'0"^" -Tnvocadas 
pelos administÍE

ma téri a q u e se ria ob j et o o á, 
" 

r n'u I*'á-;;;;,ã ffi 
":TJ' 

::'1 J.":ã??ff : Ê1 ?:I;" I""Jt:":
§-Zo - A convocâção das reuniõr
(AR), envrada prà 

" ""ã"i" áTs-seÉ 
íerta por mero de cârta re

instâíação oa rer,niaã 
v rverLvv ros sócios 

";;"#;;;'"il.fi:tf:;"::T::l'""#:J?::t'ü::t:
§ 3.o - E dlspensada qualque r íormalidade de convoca çâo, quando todos os sócios comparêceremou se dêcleÍarem por escrúo. crentês do iocal, data. hora e orderr dia;
§ 4.' - As Íeuniôês seráo colvo cadas com anlecedência ds,nomíninro. 8 (oito) dias úêis da data
de sua realização. para a prime! ra convocação e de cinco dias, 0arâ as posle{iores
§ 5." - Unra vez rêgularmente convocada, deveÍ_se_á observar m de inslalaÇão da reunjãoo qual deveÍá ser dê no mínim o de Z do caprial socja, paía aconvocação ce qua

,l!
-- -".f-\

Iquer nú mero

- ;**
nvocaçào e em segunda

'{

Jtrrilr coaatca! DO lsllDo - 3BDI

tffii ffiH;ffiã1l$ií;:r:
Li"b.!r.d aoousrqrrlr:r-cInet

aTLtlI3r, 1O/Oal2O16
À ?didrd. d..t docrE ato, .. t 
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.^il
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erra
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.:!.a!j.id.d. no. :..!:rÉÊi6. tErrri. -
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SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITDA
CASTRO CLINICA MEDICA r.iOÃ

CONTRATO SOCIAL

Sri.*?.t3::a'#ti'"'r";I:-".,-oo na Íêunião poÍ outro-sócio,.ou por advosado, mêd,ante
Íegistro. ,unlamen,. aon.,, 

",'f"'n*ção 
dos atos autorizados. devendo o instrumento ser tevado a

! 7." -,1" reunioes seÍáo presrdidas poÍ sôcio escolhtcjo entrea escolha do secretário: çsr'urr lr(ru enre 0s píesenies ê caberá ao presidente

§ _a,1 
ns deliberaÇões dos sócros seráo tomadas.. pelos volos coÍrêspondentes

iociar, para 
",,";ó;;;;;':,',.X1 1.-'f,'#t1".9,.:&|,,.'"T:r,:J",f" frl#g."lr* do conÍaro'J"?üil:t:"J:':H,ff;:f-' 

" "'' oã-,n"üãã"ãã"Jolo,.sociâr (maioria absorura) para:
estab€recrmento do modo 

oÍes' quando em ato sepaÍado 
-ootttriçao ooJ *."[iiiolr*,

transiormaçáoJe;;;'rã;":" sua remuneÍação pêdrdo oe conóoroara J ür[ili"'r.,,
' 
ffi3t :ffi: ::":t§ff.T:X"r:::ro mrn'tTo 2y3 do câprter socia, pâÍa: desgnaeáo de edmrnisrÍador
contrato; ver lnlegrallzado; desütuiçáo de sgclo nomeado administÍãdor no. pela unantmtdade dos sóctos I
iotalmente i"r"sã,1"iã*'"" 

pare: desgnação de âdminrstraoor nâo sócio. se o capital nâo estrveÍ
' pela maioria de yotos dos Dresentec /mâ,^,i- ..*^r--r _p,"s"nt" 

"ontãto;;;ü#".:,?ü"i'.",j]ilj'i:;I3'§l;nos 
demais casos previsros em rê. ou no

§ 9.o - Dos rÍabalhos e delrbeÍações tomâdas sêrá iavÍada atasêrá assinada poÍ todos Á pii!.nt ., to Liwo de Atas dê Reunião e atâ

iJ3; ;,i.3lijjX1|ili::-.fl1|::]esars, cqra_da atâ autent,cada p€ros adm,nrstradores, ou Dda.r,ntacome,ciar.;;",;".;"f,"f""".uXi::?f ffi ffiJj,t.l:l:^110-,,,",;i;;;;;;,çã5^,Íoímalizacas em Instrumento de alreiação *ni*t,ã -'''-"'" wcrloêrâdâs em reunráo" devem ser

§^1-'.1 . 
o reunráo dos sócros deve reahzar-se ao menos uma ve;sesuinre ao teÍmino do exercicio soc,ar pa,ã o!i;ff;,ur;..fi*Lxi'riJ?i:T""ri::::Í:r."

;*t*;*mf*m -^ExcLUSÀo DE socÍo poR JUSrA cAUsA Ressarvado o
da rnetade do capitar ao",r,, 

"nr^10.1-o9i2002 

quando a 'rnaiorra oos socros, rêpresentatva de mâis
da empresa, u, 'uiÀ,iã"ol','to;'H1§:,[Tr?:f;'J:":"ffi'*"jtt" pondo em risco a 

",*ii,,á"0"causa, medianre a[êração cio contrato socrat exc'ui-los da sociêdade. Dor Justa

!.1; ;"i ::1";'jr'""#::f jJ1"^'3_1"'.o:,..minada êm reuniao êspeoaimenre convocada para
direilo de defesa c,r) rempo háb,t paía permiür sei, comparecimento . ã 

"iJã,",J o"

§ 2.o - Eíetuado o regislro rla a lleração contratual, o valor dosapuíado e_ hquidado na fc ri,]à PÍevrstâ na cláusula 12.. co!-!lrâto

a'lr§tl aYIlcal! ào

do sócio excruido será

13:3? soa x. a1208.3gsr3cootco Dt vrrrrrêrCio

d

oo prillüÁ !'ED!
oaletlztc! o lt§rgtto E IPraloclrô r6a91g!?5 Dt 10/oa t1ê!611601{51a2r I:RI: r120E{3ô533
càs:tRc c!.rBrcr E ICI 

'.?bÀ Y,J

-/

t"*"i#ffi.H, ....\)'cuRrarrÀ, roloa/zors t§-
À,rti.d.d. ô..t &c\Drr.o, s. itr 

.* 
'!'!"r1.êii."!.9.r.h! )'

.j:".*j,x":,?li31:rffi# x i;,::5g",o* .o. !..p.ctiE. pô.t-!.,
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gl+uqulA DEc!![Â sExrÀ - DrRErro DE RECESSo: Em caso de modifcação do contraro,
fusão da sociedade- incoÍporaÉo de outra, ou dela por outÍâ ou trErnsformaçao, àe não houver o
consentimento de todos os sóciôs, o dissidente da decisão majontária 

'poderá 
retirar_se da

sociedade, nos 30 (trinta) dias subseqúentes à deliberação. aplicando-se, nesse caso, o disposto no
art. 1.031 da Lei n.o 1O-4Én0O2

SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITDA
CASTRO CLINICA â,IEDICA LTDA

CONTRATO SOCIAL

ULA DÉCITíA sETllitA - CASOS

ÇLâUS:ULA DECIMA OITÂVA . DECLARAÇÃo DE DESIMPEDIMENTo: os Admin.slrador (eS)
declara(m), sú as penas da lêi, que não esla (ao) impdido(s) de exerceÍ a administrafão da
sociedade, poÍ lei especial. ou em virtude de condenação criminal. ou por se encontrar sob os
eÍeitos dela. a pena que vede, ainda que temporaíamente, o acesso a cargos públicos; ôu por
crime talimentar, de prevaíicaçâo, peita ou suborno. concussão, pêÇulato, ou coàtra a economra
populêr, contra o sistema {inanceiro naeional contra normas de deíesa da concorrência, *ntr, 

""relações de consumo, íé pública ou a propriedade.

CLAUS
resolvidos pela aplicação dos dÍspositivos I

pelâs noÍmas da sociedade anônima (Lei n
Lei n.o 10.4062002.

OMISSOS: Os casos omissos deste contÍato seráo
egais que reg€m êste tipo societário e, suplêlivamentê.
.o6.40417õ), confo.me íaculta o s único do ãrt. 1.0S3 da

f,a^":. C L§^[...-^ Uoç-'

a.

cútlsplA DEctMANoNA - FORO: Fica eteito o foro de umuarama, Estado do paraná para o
exercício e o cümprimerto dos di,eitos e obigações resultantes deste contrato, renunciando-se,
expressamente. a qualquer outro, poÍ mais privilegiado q!ê seja.

E poí êstarem assim, iustos e contratados. datam, lavram e assinam o prcsenle instrumento em vra
única, na presença de 2 (duas) testemxnhas, obrigando-se Íielmente por si e por seus herdeiros a
.cumpri-lo em todos as seus termos.

Pêrobal - PR. 09 de agosto de Z0í6

o NDRO DE CASTRO EMILIO AIRES CARVALHO DE CASÍRO

Testemunhas

M

I

I
1

C 640
ER
569-72

EDNEIÂ CR DELAI HABER
CPF: 930.00
R 6.383.52 .PRRG: 4,991 509-72 SESP-PR

*
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26tO1t2018

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Fêderal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBIToS RELAÍIVoS AoS TRIBUToS FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA
DA UNI/AO

Nome: CASTRO CLINICA MEDICA LTDA - ME
CNPJ: 25.45í.036/000 1 -12

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pelâ Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscriçôes em DÍvida Ativa da Uniáo (DAU) junto à
ProcuradoÍia-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente íederativo, para
lodos os órgãos e fundos públicos da âdministração direta a ele vinculados. ReÍere-se à situação do
su.ieito passivo no âmbito dâ RFB e da PGFN e abrange inclusive as contÍibuições sociais prévistas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no g.Z1Z, de 24 de julho de 199.1.

A aceitação desta certidão está condicionada à veriÍlcação de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços <http://rfb.gov.bÊ ou <http://www.pgfn.gov.br>.

certidão emitida gratuitamente com base na Portaria conjunta RFB/PGFN no 1 .751 , de 211o12014,
Emitida às 12:04:12 do dia26101/2018 <hora e data de Brasília>.
Válida até 2510712Q18.
Código de controle da certidão: A9FF.F34E.695D.5810
Qualquer rasura ou emendâ invalidará este documento.
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,ffi^
Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda
Coordenação da Receita do Estado

Certidão Negativa
de Debitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

No 01754331142

Certidão Íornecida para o CNPJ/MF: 25.451.03610001-12
NOMC: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e reÍere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 2610512018 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via lnternet
www.fazenda.or.oov.br

\r*- ,
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Eíníido via lntúet Púhticê (2d0120, a 12:0515)



MUNICIPIO DE PEROBAL - ESTADO DO PARANA
CNPJ Ne OL.672.4A4/WO7.40

AV. pARAN4 609 - CENÍRO - CEP. 87538-0000 - PTROEAL PR.

SECRETARTA DE FAZENDA - DIUSÂO DE TR!8UTAçÀO

CERTIDAO N" 69 /2018

CERTfFICAMoS, para os dewidos fins de direito que revendo os arquivos do
Cadastro ceral de Contribuintes, deles não constam que a empresa denominada:
RÀZÃO SOCIÀL: CASTRO CLINICÀ MEDICA I,TDA - ME
rNSC. MUNTCTPÂL: 1Os2 cNpJ/cPF.. 25 .45L .036 / O0OL-12
ENDEREÇO: AVN PÀIMITAL 1131
Êstabelecido (a) nesce Municipio de Perobal - Pr, esteja em débito§ para com o§ cofres
desta desta Municipalidade, referente a IMPOSTOS ou TAXÀS, ate a presente data, ressal-
vando o direito da FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAI de cobrar dividas posteriormente apuradas
mesmo a periodo nesta compreendidos.

A presente prescreve-se em trinta (30) dias. a conLar da data de suà emissâo.

E pôr ser a expressão da werdade e para que produza os efeitos legais, vai
abaixo devidamente assinada.

I

EDIFÍCIO DÀ PREFEITI]RÀ MUNICI PAI, DE PEROBAL-ESTADO DO PÀRÀNÁ

PEROBAL PR EM 29 de Janeiro de 2018

CÓDlGo DE ÀUTENTICIDÀDE: 3A4A35.7 A6225722
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CAIXÀ ECONÔMIÕÀ FEDERAL

CertiÍicado de Regularidade do FGTS - CRF

Inscrição: 2s4slo36/ooot-L2
Razão SociaÍ: cASTRo CLINICA MEDICA LTDA ME

NOME FANtASiA :CASTROCLINICA
Endereço: AV PALMITAL 1131 LoJA / cENTRo / PERoBAL / pR,/ 87538-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, da
Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa acima
identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de Garantia do
Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das
obrigações com o FGTS.

Validadê: 09/0L/2078 a 07 /02/2018

CeÉificação Número: 20180 109 14042549545549

Informação obtida em 26/Ot/20L8, às 72i07i43

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está condicionada
à verificação de autenticidade no site da Caixa: www.caixa.gov.br

httpsJ/www.sifgê.caixa.govbr/Empresa/Cú/Crf/FgecFSlmp.imirPapet.asp?VARPêssoaMaaiz=36573007&VARPessoa=36573007&vARUf:pR&V... 1/1
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CERTIDÃO ÀIEGÀTIVA DE DÉBTTOS TRABAIIIISTAS

NoME: CASTRO CIINICA MEDICA LTDA - ME

(MATRTZ E FILIAIS) CNPJ:
Certadão n" : L43'159446/2078
Expedição: 26/Ol/20L8, às 12:06:21
Validade: 24/07 /2018 - 180 (cento e oítenta)
de sua expediÇão.

25 .457 .036 / 0007-72

dias, contados da data

f ei,' ou decorrentes
nistério Púbfico do

Certifica-se que CÀSTRo CTINICÀ MEDICA LTDA - ME

(lrtÀTRr z E ErLrArs), inscrito (a) no CNPJ sob o n"
25 . 45r . 036 / OOO!-L2, NÃo coNSTÀ do Banco Nacionaf de Devedores
T rabalhi s ta s -

Certidão emitida com base no art. 642-A da ConsolidaÇão das Leis do
Trabalho, acrescentado pela Lei n" L2.440, de 7 de julho de 201L, e

na ResoIuÇão Administrativa n" L470/207L do Tribunaf Superior do
Trabalho, de 24 de aqosto de 2011.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabafho e estão atualizados aLé 2 (dois) dias
anteriores à data da sua expedição,
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portaf do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http: / /www-tst, jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMÀÇÁO IMPORTÀIiITE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à ident.ificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Tra tho quanto às obrigaçÕes
estabe.lecidas em sentença condenatória itada em julqrado ou em

emolumentos ou a recolhimentos dete nad

acordos j udiciais trabalhista incf
recolhimentos previdenciári OS a ho

de execução de acordos firmados pera
Trabafho ou Comlssão de Conciliação Pr

no concernente aos
ários, a custas, a

4
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REPUBLICA FEDERATTVA DO BRASIL
COMARCA DE UMUARAMA
CARTÓR'O DISTRIBUIDOR, CONTADOR,
PARI'IDOR. DEPOSIIÁRIO PÚBLICO
E AVALIADOR JUOICIAL.

MARIA JOSÊ IZIDORO FURLAN
cPF 474.'tG9 63S-í5

SERVINÍUÂRIA DESIGNÀDA

ESTADC} DO P

FÚNCIONARIO JURA
RONIE VON DO NASCI

CeÉidão
CertiÍico, a pedido de parte i

de distribuição , Ações: ACAO DE FALE
TA, RECUPERACAO JUDICIAL, PROC
neste cartório, verifiquei NÃO CONSTAR

CASTRO CLINI

CNPJ 25.451.036/0001-12, no período
mos 30 anos que a antecedem.
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PÁRECERTURÍDTCO

Inexigibilidade N. 003/201 g

processo Licitatório n. 006/201 g

Objeto: Credenciarnento de empresas pessoa jurídica da iírea
da saúde para atendimento geral, ESF, Eshatégia Saúde da
Família, atendimento de urgência e emergência, serviços de
saúde complementar e demais especialidades médicaq para
preenchimento dos referidos cargos para o exercício de 201g,
conforme o termo descrito Anexo V.

O processo em análise é aquele referente a Inexigibilidade de
Licitaçâo no 003/2OlB.

Junto ao processo encortra_se: 1_ Comunicação Interna da
§ecretaria Municipal de saúde; 2- planilha de valores referente aos serviços
médicos; 3- Editar de chamamento púbrico, com anexos e minuta de contrato; 4-
solicitação de saldo orçamen&ário e confirmaçâo de sardo pelo setor de
contabilidade; 5- Autorização do prefeito Municipal; 6_ documentos àe
habilitação da empresa credenciada;

Em suma é o que se exkai do encartado.

passo à manifestação requerida.

O feito iniciou_se com o pedido da Secretaria Municipal desaúde justificando o requerimento, tendo-se em vista a necessidade de
contratação de pessoa jurídica da fuea da saúde para atendimento gerat, ESF -
Eshatégia saúde da Famíri4 atendimento de urgência e emergência, serviços desaúde complementar e demais especialidades médicas, visando atender a
demanda de saúde pública do Município.

Acerca da ineúgibilidade de licitação, vejamos o que, nestes
casos, diz a lei 8.666193:

Àrt. 25. E inexigí»el a licitação quando houver
inviabilidade de comoeticão. em especial:

(..)
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Dentre as hipóteses de afastamento da licitação, distinguem_seas hipóteses de dispensa e inexigibilidade nos seguintes termos: dispensadepende de expressa permissão legal, figurando ,u ,"i ern rol íaxativo, jár ainexigibilidade apresentada *, ,oí 
"oiprifuatvo e acontece sempre que háinviabilidade de competição.

Sendo assim, nessa linha de raciocínio, os c:rsos típicos deinexigibilidade ocorrem quando existe um único fomecedor ou prestador deservl-ço 
lue atende aos requisitos de que Administração precis* caracterizando-

se a inüabilidade de competição.

porém, no caso do credenciamento há tratamento específico,pois se trata de situação fática inversa tradicionalmente estudad* 0u seja, aAdministação pretende contratar todas as empresas/profissionais que tivereminteresse no objeto da licitação e que satisfafam os requisitos necessiírios,situação em que também inexiste competiçao, *u ,", que a todos foiassegurada a contratação.

A respeito temq Jorge Ulisses Jacoby Femandesr, tece oseguinte comentiário:

Todos os compêndios crríssicos sobre tema corocavamidéia de que inviabilidade de competição caracterizava_se
quando só um futuro contratado ou só um obl"a 

"""Am Oo.fornecedor exclusivo pudesse satisfazer interesse daAdminfulPaç6o.

Se a Administraçâo convoca todos os proÍissionais dedeterminado setor, dispondo-se contratar todos os que tiverem
inúeresse que satisfaçam os requisitos estaberecidos, Iixando elrrprópria varor que se dispõe pâgar, os possÍveis ricitantes nãocompetirão, no estrito sentido da palavra, inüabilizando
competição, uma vez que todos foi assegurada contratação.,,

Marçal Justen Filho2, no mesmo sentido:

IFEBNANDES,
Jorge Ulisses Jacoby. Contratação direta sem licitação. 7a ed. Belo Horizonte: FóruÍn, 200g, p

Dialética, p. 39.
Licitações Contratos Administrativos. I I " Ed- São
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i Não haverá necessidade de licitaçâo quando houver
número ilimitado de contratações (ou) quando escolha do
particular ser contratado não incumbir própúa Adminfu6açgo.
fsso se verifica quando uma alternativa de contratar não for
excludente de outras, de molde que todo paÉicular que desejar
podená fazêIo (...).

Nas hipóteses em que não se verifica excludência entre
âs contratações públicas, solução será credenciamento [...1.

O credenciamento envolve uma espécie de cadastro de
prestadores de serviço ou fornecedores. O credenciamento é o
ato pelo qual sujeito obtém inscrição de seu nome no referido
cadastro. [...]

Nas situações de ausência de competição, em qüe
credenciamento adequado, Administração nãà precisa realizar
ücitação. Sob ceÉo ângulo, verifica_se inexigibiüdade de
ücitação, por inviabilidade de competição. ia verdade,
inviabilidade de competição consiste, no caso, na ausência de
excludência entre os possÍveis interessados.

Observa_se, portanto, que a inviabilidade de competição
decorre essencialmente da possib,idade de se contratar todos os que se
enquadrarem nos requisitos estabelecidos pera Administração, indistintamente.
Nos casos em que o credenciamento faz-se possível, não havení como avaliar seum melhor ou pior nem mais barato ou mais caro do que outro, porque todos
atendem perfeitamente ao interesse da Administração.

O Tribunal de Contas da União (TC[I) recoúece
credenciamento como espécie de inexigibilidade, cuidando para não se confundir
com instituto semelhantg de pré- qualificação, previsto no art. ,,4 da Lei
8.666/93:

Como é cediço na doutrina e jurisprudência, ocredenciamento tem por base constituiioná o artigo SZ,
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inciso XXI, bem como do artigo 25 da Lei g666/1 993, na
medida em que permite extrair hipótese de inüabilidade
de competição decorrente da possibilidade de
Administração contratar quaisquer empresas ou
proÍissionais de um determinado setor em igualdade de
condições, observados os requisitos de qualiÍicação.

t...1

Já o instituto da pré-quaüficação, tecnicamente falando,
refere-se possibiüdade de Administração realizar a
verilicação das condições de habilitação dos licitantes em
concorrências cuja relevância natureza especÍÍica do
objeto assim recomendem. É o que dispõe ãrt 114 do
Estafuto Federal de Licitações Contratos:

t...I

Vêse, poúantor {ü€ â pré-qualificação preüsta no artigo
114 da l,ei 866611993 aplica-se somente à concorrêncú,
modaüdade licitatória de maior compleídade, e se faz
necessária quando houver necessidade de afeúção mais
criteriosa da capacidade técnica, juúdica e econômica dos
interessados em contratar com Administração púbüca.

(Acórdão 141/2013-Plenário).

No caso em análise, portanto, verifica_se que há autorização
legal para a realização do credenciamento, com base no art. 25, caput, da Lei
8.666/90.

Pelo exposto, nossa opinião é no sentido de que os critérios e
requisitos da norma foram preenchidos, sendo compatível com as disposições do
art. 25, caput, da Lei 8.666190, motivo pelo qual podená o prefeito Municipal,
caso veúa a adotar posicionamento semelhante, contratar os serviços da empresa
cÀsrRo clnucÂ MEDTCA LTDA ME., que demonstrou interesse no
objeto da licitação.

Por fr& ressalta-se que os pareceres proferidos em processos
de dispensa e inexigibilidade de licitação são facultarivos e não vinculoníes, de
forma que a autoridade consulente não se vincula ao parecer proferido e seu
poder de decisão não se altera pela manifestação do órgão consultivo, visto sua
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naturea jurídica de meÍo aío de administração consukivq conforme
jurisprudência pacífica do STF3.

É o nosso parecer.

Alto -^PR, O de Fevereiro de 2018.

berto G DelÍim
Procuradot
OÂB.PR 68

' Stf - US 2+023 DF, Relator Carlos Velloso, Data de Jutgamento: 06/112002, Tribunal Pleno, Data de

Publicâção: DJ 3 l-10-2003.
STF - MS 24631 DF, RelatoÍ: Min. Joaquim Barüos4 Data de Julgamento: 09/082007, Tribual Pleno,

Data de húlicação: DJe{lE 0I-02-2008
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DECRETO N.o 172712018
DATA: 0í de Fevereiro de 20í8.
SÚMULA: Adjudica e Homologa resultado
processo de lnexigibilidade de LicitaÉo n" 003/2018

do

O Prefeito Municipal de Alto ParaÍso, Estjado do

Paraná, no uso de suas atribuições legais, e

CONSiDERANDO o resultado apresentado pela

Comissão Permanente de Licitação,

DECRETA:

AÉ. ío) Fica Adjudicado em favor da empresa CASTRO

cLlNtcA MEDICA LTDA - UE, o resultado do processo de lnexigibilidade de LicitaÉo n"

003/2018.

Art. ?) Fica Homologado o resultado de lnexigibilidade de

Licitaçáo n" 003/2018, em favor da empresa CASTRO CLINICA mEDICA LTDA - tlE, que tem

como objeto: o presente processo de inexigibilidade tem poI objetivo dispênsar a realizaçáo de

licitaÉo pelo Município, processo exarado no termo de Credenciamento no 001/2018, para

contàtaçào de pessoa Jurídtca da área da saúde para atendimenb geral, ESF, Estratégia

saúde dá fâmÍlia, atendimento de urgência e emergência serviços de saúde complementar e

demais especialidades medicas, para preenchimento dos referidos @rgos para o exercício de

20í8, conforme o termo descritivo Anexo V.

AÉ.3o, Este decreto entraÉ em vigor na datia de sua

publicação.

Edifício ra Municipal de aÍaíso, ao 01

dia do mês de Fevereiro de 2018
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Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - P

GNPJ 95.640.736/0001 -30

Av. Pedro Amaro dos Santos, 900 - Fone/Fax (0xx) 44 3664 1320

cREDENcIAMENTo DE PESSoAS lu-niotces o0'l/2018' TERMo DE

lNExtctBtLlDADE o0s/20í8, piãi-p-áÊireóXô ôÉ sÉnvlços NA sAÚoe pÚgLlca

oo wtuxtciPto DE ALTo PARAlso.

I'-THP,lF*ffi ,Tâlh^?"":
ÃinÀveê Do FUNDo MUNIcIPAL oe seÚoe a
ÉurÉnesa cAsrRo cLINlcA MEDIcA LTDA ME

óe.JenvnNoo A PRESTAÇÃo DE sERvlcos NA

sAUDE puBLtcA oo'üur'ricipió DE ALro pÁnníso -

PARANA.

o l,llutttcipto DE ALTO PARAlso, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no

CNPJ-MF sob o numero 95.640.736/0001-30' com sede na AVENIDA PEDRO AMARO

DOS SANTOS, N", 900 neste ato rePresentado Pelo Senhor Prefeito MuniciPal, DERCIO

JARDIM JUNIOR, Prefeito MuniciPal, Portador da Cedula de ldentidade no 1.649'033-4

SSP/PR, devidamente inscrito no CPF sobre o número 474.519.719-53, residente e

domiciliad o na RUA PROFESSORA RITA HELENA GARCIA MELO, No.735, no Municípto

de Alto Paraíso, Estado do Paraná Pr, através do FUNDO MUNICIPAL DE SAUD E,

pessoa jurídi ca, inscrita no CNPJ sobre o número 09.251.282t0001'74, com sede na

AVENIDA AUGUSTO JOSE DE SOUZA, N" 1986, CEP: 87528-000, neste ato

representado Por seu Secretário de Saúde Sr. RODRIGO WESLEY SOBREIRA

REVESSO, brasileiro, servidor publico municiPal, Portador da Cedula de ldentidade no

10.187.309-9, devidam ente inscrito no GPF, sobre o número, 061.355.079-07, residente

e domiciliado na rua JOSUE BALTAZAR RODRIG UES, No 1167, na cidade de Alto

Paraiso Paraná, doravante denominado simplesm ente CREDENCIANTE e CASTRO

cLlNlcA MÉDlcA LTDA ME, emp resa Jurídica de direitos Privados, inscrita no CNPJ no

25.451.036/000í-12, com sede na Avenida Palmital, no 1131 , Centro, Perobal - PR, CEP:

\- 87.538-00 nesse ato representado peIo DR Marcelo Leandro de Castro, Brasileiro,

Médico, CRM-PR no: 019767/, PR. no: 5683962-3 SESP/PR, CPF/MF no. 930'120'559-

91 , doravante denominada simPlesm ente CREDENCIADO, perante as testemunhas

abaixo firmadas, pactuam o presente termo, cuja celebração foi autorizada de acordo com

o Edital de Credenciamento Universal no OO1/2018, Termo de lnexigibil idade no 003/20í8,

Processo no 006/2018, homologada em 0110212018, e que se regerá Pelas Leis Federais

nos 8142190, 8.666/93 e alteraçÕes posteriores, Lei 15.708/2009, Portarias nos. 358/2006

e 204812009 do Ministério da Saúde e Resolução Normativa - RN no. 71I2004-ANSS, da

Agência Nacional de Saúde Suplementar e demais entidades vinculadas ao Sistema

Unico de Saúde - SUS e Acordão 1633/2008, bem como nas daçÕes técnicas e

Junsprudenciais do E. Tribunal de Contas da União e dos C unais de Contas

Estaduais, atendidas as cláusulas e condições a seguir enu

CLÁUSULA PRIMEIRA. DO OBJETO
1.1 O CREDENCIADO prestará serviços na área d

ESF, Esúatég ia saúde da família, atendimento de u

entar e demais especialidades medicas,

ta
eme ncia serviços de

Ía di t,

adas

om
ndos T

saúde
ncr

saúde comPlem

r,]y

preen mento dos referidos
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cargos para o exercício de 20í8, conforme o termo descritivo Anexo V, para a Saúde
Pública do MunicÍpio de ALTO PARAÍSO:

cLÁusuLA SEGUNDA - DA FORMA DA PRESTAÇÃO DOS SERVTçOS

?,1.01 serviços serão prestados para a secretaria Municipal de saúde do município de
ALTO PARAISO, Estado do Paraná, conforme cronograma.
2.2. o CREDENCIANTE íiscalizará a CREDENCIADA através do órgão competente,
acompanhando inclusive o grau de satisfação dos usuários, em consonância e obediência
ao prescrito nas Leis Federais 8.080/90 e 8.142190 e no Decreto Federal no 1.65í de
28109t95.

CLAUSULA TERCEIRA . DA VIGÊNCIA CONTRATUAL
3.1. o prazo de vigência deste contrato será de ate 31 de JANEIRO de 20í9, com início

à partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado, nos termos do artigo 57, inc.
ll da Lei no 8.666/93, e suas alterações posteriores, Lei 'tS.70Bl2009.

Parágrafo Único: o ptazo para execução dos serviços será até 3i de janeiro de 2019.

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR CONTRATUAL
4.1. Pela execução dos serviços previstos na cláusula primeira, o CREDENCIANTE
pagará à CREDENCIADA o valor de até Rg 80.000,00 (oitenta mil reais), conforme
relatório de produção a ser aferido pela Secretaria Municipal de Saúde.
4.2. As despesas decorrentes da execução do objeto do presente credenciamento
correrao na s uinte dota oo mentária:

DBcrição

330 339034000000 OUTRAS OE5PE5A5 OECORREÍES DE CONTÂATOS 06,01.00,10.301.0014.2-040 ruNoo MU NlcrPAL DE saúDE 330

s727 339039503000 SERV|çOS E PROC. EM SAUDI OE MEOIA E 06.01.00.10.302.0014.2.040 FUNDo MU NlcrPAL oE sAúDE 3s2

311 339034000000
OUTRAS DTSPESAS DE PEssOAL DECORRENTES DE

CONTRATOS 06,01.00.10.301.0014.2 040 FUNDo MUNlctPAr DE saúDE 331

57 28 339039503000 5ERVIçO5 E PÂOC, EM SAUDE DI MEDIA E 06.01.00.10.302.0014.2.040 ruNoo MUNrcrPÁLoEsaúoE 353

CLÁUSULA QUINTA. DOS REAJUSTES
5.í. O preço proposto é fixo e irreajustável alé o prazo de 3i de JANEIRO de 20í9. No
entanto, na hipótese de se efetivar a prorrogação prevista no subitem 3.1 deste
lnstrumento, o preço poderá ser reajustado com base na aprovação do conselho
Municipal de Saúde e valores da tabela SUS e Regional.

CLAUSULA SEXTA - DAS CONDTçÕES Oe PAGAMENTO
6.1. A remuneração dos serviços previstos no objeto deste contrato
com base nos Anexos IV e ordem de serviço.
6-2. Será efetuado o pagamento do valor refe
mês subsequente.

dará unicamente

45 coNsuLTA MÉDlcA EM pEDtATRtA
80,00

SERVIçOS R9

rente aos serviços ad dia do



Prefeitura Municipal de AIto paraíso - p

cNPJ 95.640.736/000í _30

Av. Pedro Amaro dos Santos, 900 - Fone/Fax (0xx) 44 3664 í320

clÁusuu DEctMA sEGUNDA _ Do FoRo
12.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Xambrê, Estado do ná, para qualquerprocedimento relacionado com o cumprimento do presente ConE, para firmeza e validade do que aqui ficou estipulado, Íoi I termo em03 (três) vtas de igual teor, que, depois de lído e achado

ntes e por duas testemunhas que a tudo ass

CLÁUSULA SÉIMA - DA REscISÃo CoNTRATUAL
7.1- A inexecução total ou parcial deste Contrato ensejará a sua rescisão administrativa,
nas hipóteses previstas nos arts. 77 e 7g da Lei no b.ooolgs e posteriorei alteraçoes,
gqm as consequências previstas no art. B0 da referida Lel, sem que caiba à
CREDENCIADA direito a qualquer indenização.
7.2. A rescisão contratual poderá ser:
7 2'1. Delerminada por ato unilateral da Administração, nos casos enunciados nos incisos
I a Xll e XVll do art. 78 da Lei 8.666/93.
7.2.2. Amigáver, mediante autorização da autoridade competente, reduzida a termo noprocesso credenciatório, desde que demonstrada conveniência para a Administração.

CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES
8.1 sem prejuízo das sanções previstas nos arts. g6 e 87 da Lei g.666/g3, a empresacontrjrtada ficará sujeita às seguintes penaridades, assegurada a prévia defesa;
! ! egto atraso injustificado na execução do Contiato:
8.2.1. Multa de 0,33% (trinta.e três centésimos por cento), sobre o varor da obrigação nãocumprida, por dia de atraso, limitada ao total de 2Oo/o lvinie por ;";t;r;-
8.3. Pela inexecução total ou parcial do Contrato:
8.3.1 . Multa de 2oo/o (vinte por cento), carcurada sobre o varor do contrato ou da parte náocumprida,
8.4. As murtas aquí previstas não têm caráter compensatório, porém moratório e,consequentemente, o pagamento deras não exime o proiissionar cóndrataàó aãieparaçaodos .eventuais 11n9., pgg:s_ou prejuízos que seu ato punível venha acarretar aoMunicípio de ALTO PARAÍSO, Estado do paraná.

CLÁUSULA NoNA - DA cEssÃo oU TRANSFERÊNCIA
9.1' o presente termo não poderá ser objeto oe cessao ou transferência, no todo ou emparte.

cLÁusuLA DÉctMA - DA puBLtcAÇÃo Do coNTRATo
10 l o .REDENCTANTE providenciaiá a puoricaçáo respectiva, em resumo, do presentetermo, na forma prevista em Lei.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA . DAS DISPOSIÇÔES GOMPLEMENTARES
11.1. os casos omissos ao presente termo seráo resorvidos em estrita obediência àsdiretrizes da Lei no 8.666/93, e posteriores afteraçães.

nforme,
tram

rado o

partes contrata

wv

rese
inado pelas



Prefeitura Municipal de Alto Paraiso'
cNPJ 95.640.736/0001 -30

Av. Pedro Amaro dos Santos 00 - Fone/Fax (Oxx) 44 3664 1320

Alto ata Paraná,02 fevereiro de 2018.
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CA o LINICA M DICA ME.
A.EMPRE A EDENCI

VALDEMIR RI A
005.876. 9-29
Teste un ha

,rt,-
MARILDA ROSA NASCIM ENTO SILVA

033.220.759-58
Testemunha

, Estad o

IO JARDIM
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